
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.629 - RJ 
(2015/0044092-0)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. DEMANDA 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA CATEGORIA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 
883.642/AL (TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL N.º 823/STF). APELO 
EXTREMO JULGADO PREJUDICADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 883.642/AL 
(Tema em Repercussão Geral n.º 823/STF), reconheceu a legitimidade dos 
sindicatos para a execução de título judicial, independentemente de autorização 
dos sindicalizados.

2. A Suprema Corte, ao reafirmar sua jurisprudência sobre a ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos, considerou que a execução de decisão 
proferida em ação coletiva depende apenas que o exequente demonstre sua 
condição de membro da categoria defendida. Nesse contexto, ao contrário do que 
alega a parte Agravante, é irrelevante qualquer consideração sobre eventual lista 
apresentada pelo sindicato junto à petição inicial.

3. Por estar o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em 
consonância com o entendimento do Pretório Excelso, julga-se prejudicado o 
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo 
Civil de 1973.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 

Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 

Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 1º de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0044092-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.537.629 / RJ

Números Origem:  00198208420104025101  198208420104025101  200151010147381  201051010198201  
502138

PAUTA: 20/04/2016 JULGADO: 20/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado o julgamento para a próxima sessão.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.629 - RJ 
(2015/0044092-0)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra a decisão de fls. 

256/258, por mim proferida, considerada publicada em 10/03/2016, que julgou prejudicado o 

recurso extraordinário, com fundamento no art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil de 

1973.

A parte Agravante aduz, em suas razões, que, na espécie, não se discute a 

legitimidade do Sindicato para defender a categoria, mas sim o fato de que o acórdão recorrido 

ofendeu a coisa julgada, uma vez que o título executivo coletivo se restringe à lista de servidores 

constantes da petição inicial apresentada.

Requer, assim, o provimento do agravo, para que seja admitido o recurso 

extraordinário.

É o relatório.

 

Documento: 1506024 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2016 Página  4 de 5



 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.629 - RJ 
(2015/0044092-0)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMIDADE ATIVA. DEMANDA 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA CATEGORIA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 
883.642/AL (TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL N.º 823/STF). APELO 
EXTREMO JULGADO PREJUDICADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 883.642/AL 
(Tema em Repercussão Geral n.º 823/STF), reconheceu a legitimidade dos 
sindicatos para a execução de título judicial, independentemente de autorização 
dos sindicalizados.

2. A Suprema Corte, ao reafirmar sua jurisprudência sobre a ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos, considerou que a execução de decisão 
proferida em ação coletiva depende apenas que o exequente demonstre sua 
condição de membro da categoria defendida. Nesse contexto, ao contrário do que 
alega a parte Agravante, é irrelevante qualquer consideração sobre eventual lista 
apresentada pelo sindicato junto à petição inicial.

3. Por estar o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça em 
consonância com o entendimento do Pretório Excelso, julga-se prejudicado o 
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo 
Civil de 1973.

4. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A decisão agravada deve ser mantida.

Como já anteriormente consignado, a hipótese dos presentes autos é diversa 

daquela abordada nos autos do RE n.º 573.232/SC, no qual o Supremo Tribunal Federal firmou o 

entendimento de que "As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta 

por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a 
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autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial" (Tema 82/STF).

Com efeito, no caso em apreço, entendeu o acórdão atacado que a parte 

Recorrida pode executar sentença final que lhe beneficia, obtida em demanda coletiva proposta 

por sindicato (SINTRASEF/RJ).

E, no julgamento do RE n.º 883.642, sob o rito da repercussão geral (Tema n.º 

823), o Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade dos sindicatos para, na qualidade de 

substitutos processuais, promoverem em juízo a defesa dos interesses de seus filiados, bem como 

para a execução de título judicial, independentemente de autorização dos sindicalizados. 

Confira-se:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, 
DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla 
legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria 
que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos." (RE 883.642 RG/AL, 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 26/06/2015.)

Verifica-se, portanto, que a Suprema Corte, ao reafirmar sua jurisprudência sobre 

a ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos, considerou que a execução de decisão 

proferida em ação coletiva depende apenas que o exequente demonstre sua condição de 

membro da categoria defendida. Nesse contexto, ao contrário do que alega a parte Agravante, é 

irrelevante qualquer consideração sobre eventual lista apresentada pelo sindicato junto à petição 

inicial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0044092-0 REsp 1.537.629 / RJ

Números Origem:  00198208420104025101  198208420104025101  200151010147381  201051010198201  
502138

PAUTA: 01/06/2016 JULGADO: 01/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
PROCURADOR : ANDRÉ BARROS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : PAULO ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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